
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.195 - MG (2017/0178092-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - MG102533 
   ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JÚNIOR  - MG129053 
   MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
   MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 
AGRAVADO  : NELSON LUIZ DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VERBA HONORÁRIA FIXADA DENTRO DOS LIMITES DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da Súmula 568/STJ, é possível o julgamento monocrático do recurso 
especial quando houver jurisprudência no mesmo sentido dos fundamentos adotados 
no decisum. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência desse Sodalício orienta no 
sentido de que o julgamento colegiado torna prejudicado eventuais vícios inerentes ao 
exame monocrático. Precedentes.
2. No acórdão recorrido, o Tribunal a quo apontou que a verba honorária deveria ser 
fixada em R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais), "em razão da simplicidade e 
celeridade da causa e de ser vencida a Fazenda Pública".
3. A majoração do valor relativo aos honorários advocatícios, consubstanciada na 
tese de que houve condenação em valor irrisório, requer a apreciação dos critérios 
descritos no art. 20, § 3º, do CPC/1973, os quais são primordialmente factuais, quais 
sejam o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. A 
revisão de tais fundamentos é inviável na via recursal eleita, pois incide a Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.195 - MG (2017/0178092-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - MG102533 
   ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JÚNIOR  - MG129053 
   MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
   MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 
AGRAVADO  : NELSON LUIZ DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto pelo MUNICÍPIO 

DE JUIZ DE FORA em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 177):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA. 
REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, aduz a parte ora agravante que houve ofensa ao princípio 

da colegialidade. Aduz que "não requer a reanálise acerca dos fatos ora narrados, requer 

apenas a correta interpretação, aplicação e integração da legislação que rege a matéria" 

(e-STJ fl. 194).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou sua apreciação pela 2ª Turma deste 

Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório, no essencial.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.195 - MG (2017/0178092-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VERBA HONORÁRIA FIXADA DENTRO DOS LIMITES DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da Súmula 568/STJ, é possível o julgamento monocrático do recurso 
especial quando houver jurisprudência no mesmo sentido dos fundamentos adotados 
no decisum. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência desse Sodalício orienta no 
sentido de que o julgamento colegiado torna prejudicado eventuais vícios inerentes ao 
exame monocrático. Precedentes.
2. No acórdão recorrido, o Tribunal a quo apontou que a verba honorária deveria ser 
fixada em R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais), "em razão da simplicidade e 
celeridade da causa e de ser vencida a Fazenda Pública".
3. A majoração do valor relativo aos honorários advocatícios, consubstanciada na 
tese de que houve condenação em valor irrisório, requer a apreciação dos critérios 
descritos no art. 20, § 3º, do CPC/1973, os quais são primordialmente factuais, quais 
sejam o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. A 
revisão de tais fundamentos é inviável na via recursal eleita, pois incide a Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Incide o Enunciado administrativo n. 3/STJ: Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

O presente agravo interno não merece ser provido. 

Conforme relatado, a parte ora Agravante aduz que houve ofensa ao princípio da 

colegialidade.

No entanto, nos termos da Súmula 568/STJ:

O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema.
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Assim, é possível o julgamento monocrático do recurso especial quando houver 

jurisprudência no mesmo sentido dos fundamentos adotados no decisum. Ainda que assim não 

fosse, observo também que a jurisprudência desse Sodalício orienta no sentido de que o 

julgamento colegiado torna prejudicado eventuais vícios inerentes ao exame monocrático.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 557 DO CPC/1973. CABIMENTO DO JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
DISCUSSÃO PREJUDICADA. EMBARGOS DE TERCEIRO. AMEAÇA 
IMINENTE DE APREENSÃO. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. É firme o entendimento desta Corte Superior de que o julgamento colegiado 
torna prejudicado qualquer vício inerente ao exame monocrático. Assim, com a 
análise do agravo regimental, fica superada a discussão quanto ao cabimento ou 
não da decisão fundada no art. 557 do CPC/1973.
2. Os embargos de terceiro, conforme orientação do col. STJ, são cabíveis 
quando o terceiro estiver na ameaça iminente de apreensão de bem de sua 
propriedade. Precedentes.
3. No caso, o Tribunal local registra inexistir ato de apreensão judicial que 
justifique a utilização daquela via. Para se afirmar o contrário, é necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1155796/SP, 
Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 18/08/2016).

Quanto à verba sucumbencial, relembra-se que o acórdão recorrido contém os seguintes 

fundamentos (fls. 91 e-STJ): 

Em razão da simplicidade e celeridade da causa e de ser vencida a Fazenda 
Pública, fixo a verba em referência em R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais).

Como se verifica, o Tribunal de origem levou em consideração os critérios previstos no 

art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973 para manter avaliar o valor dos honorários.

Cumpre ressaltar que é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que deve ser 

conhecido e provido recurso especial para rever a fixação de verba honorária em valor irrisório 

ou excessivo, pois nesses casos não há observância do juízo de equidade preconizado na 

legislação processual civil. Nesse sentido: REsp 526.508/SP, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJ de 21.2.2005; REsp 606.375/MS, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 

29.11.2004. 
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No entanto, não configurada a hipótese supramencionada, aplica-se o entendimento 

consolidado neste Tribunal no sentido de que a majoração do valor relativo aos honorários 

advocatícios, consubstanciada na tese de que houve condenação em valor irrisório, requer a 

apreciação dos critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC/1973, os quais são primordialmente 

factuais, quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da 

causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

Dessa forma, a fixação de percentual de honorários advocatícios não é possível em 

sede especial porquanto implica incursão ao suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é 

vedado pela Súmula 7/STJ. Impende ressaltar que mesmo nas hipóteses de incidência do art. 20, 

§ 4º, do CPC/1973, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas 

as normas das alíneas a, b e c do § 3º do referido artigo. Nesse sentido, destaca-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA E 
AVALIAÇÃO SUBJETIVA DO MAGISTRADO. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 1. É 
inviável o conhecimento do recurso especial quando a controvérsia reclama o 
reexame de elementos fático-probatórios presentes nos autos. Aplicação da 
Súmula n. 7 do STJ. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
161.713/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. ART. 20, §§ 3º E 4º, 
DO CPC. REAPRECIAÇÃO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Consoante a jurisprudência do 
STJ, não cabe a este Tribunal reapreciar o valor fixado a título de honorários 
advocatícios, arbitrados com base na equidade e observados os critérios previstos 
nas alíneas do § 3º, do art. 20 do CPC, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 
7 desta Corte. II. No caso, o Tribunal de origem manteve os honorários de 
advogado, fixados com base no art. 20, § 4º, do CPC e observados os critérios 
do § 3º do art. 20 do diploma processual civil, asseverando que, "tratando-se de 
ação ajuizada no mesmo domicílio do patrono do autor, dispensando-se a 
realização de viagens de longas distâncias, na qual se discute matéria corriqueira, 
reiteradamente decidida pelos tribunais, inclusive, com entendimento já 
consolidado, não se exigindo grande esforço na defesa dos interesses do cliente, e 
sem descurar do grau de zelo do profissional, impõe-se reconhecer que os 
honorários foram arbitrados de forma compatível com a simplicidade da causa". 
Incidência, no caso, da Súmula 7/STJ, consoante reiterada jurisprudência. III. 
Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 148.933/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 
22/04/2014) 
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS. IRRISORIEDADE. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Tendo sido os 
honorários advocatícios fixados com base na apreciação equitativa da prestação 
do serviço pelo advogado, sua revisão impõe incontornável reexame dos aspectos 
fáticos da lide. Incidência do enunciado 7 da Súmula do STJ. 2. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 460.367/RS, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 
23/04/2014) PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 9.503/1997. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 1. A Corte de origem assentou sua 
decisão baseada na análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela 
qual o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame das provas 
constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ. 2. O alegado dissídio 
jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da Súmula 7/STJ. 3. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no REsp 1247182/RN, Relator Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/9/2013).

Portanto, na ausência de qualquer fundamento apto a afastar os fundamentos da 

decisão agravada, deve ser mantida em na integralidade.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO INTERNO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0178092-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.139.195 / 
MG

Números Origem:  0145140371413  03714132820148130145  10145140371413005

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - MG102533 

 ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JÚNIOR  - MG129053 
 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
 MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 

AGRAVADO  : NELSON LUIZ DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - MG102533 

 ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JÚNIOR  - MG129053 
 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
 MARCELLA LOURO LAURENTI  - MG159278 

AGRAVADO  : NELSON LUIZ DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) e 
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Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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